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ANEXO III.A 

 
 

CONTRATO Nº /   
 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E OUTRAS RECEITAS 

ESTADUAIS, POR MEIO DO DOCUMENTO DE 

ARRECADAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 

DARJ, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO, REPRESENTADO PELA SECRETARIA DE 

ESTADO DE FAZENDA E . 

 

 

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da SECRETARIA DE ESTADO DE 

FAZENDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob 

o nº 42.498.675/0001-52, situada à Av. Presidente Vargas, nº 670, Centro, Rio de Janeiro, RJ, 

neste ato representado por   , inscrito 

no CPF/MF sob o nº a seguir denominada simplesmente SEFAZ/RJ, e, de 

outro lado, na qualidade de CONTRATADO, o , com sede na 

  , inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 

  , representado neste ato por , portador da 

cédula de identidade nº  , e inscrito no CPF/MF sob o nº  , 

têm entre si justo e avençado e celebram o presente contrato de prestação de serviços de 

arrecadação de tributos estaduais por meio por meio do Documento de Arrecadação do Estado 

do Rio de Janeiro – DARJ e sua respectiva prestação de contas, com base no "caput" do 

artigo 25 da Lei Federal 
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n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei nº 287, de 4 de dezembro de 1979 e no Decreto nº 

3149, de 28 de abril de 1980, ficando as partes sujeitas às cláusulas e condições seguintes: 

 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 

 

O presente Contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E OUTRAS RECEITAS ESTADUAIS, POR MEIO 

DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – 

DARJ, e respectiva prestação de contas pelo AGENTE ARRECADADOR. 

 

 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

 

 

O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, 

desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data 

de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada 

nesta cláusula. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será admitida a prorrogação do prazo de vigência do 

contrato, tendo em vista o disposto no no art. 57, II, da Lei 8.666/1993. 

 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

 

São obrigações da CONTRATANTE as seguintes: 
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a)  Facilitar por todos os meios o exercício das funções da contratada, dando-lhe acesso a 

dados necessários a execução do objeto, promovendo o bom entendimento entre os 

seus servidores e os empregados da contratada e cumprindo com as obrigações 

estabelecidas no Termo de Referência; 

b) Exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, conforme Decreto 

Estadual nº 45.600/2016, objetivando a manutenção de elevado padrão de qualidade 

dos serviços prestados, promovendo, quando necessário, reuniões técnicas com os 

representantes indicados pela Contratada; 

c) Designar Gestor e Comissão de Fiscalização para o acompanhamento da execução do 

contrato; 

d) Expedir normas e procedimentos de verificação e controle da consistência das 

informações relativas à arrecadação dos tributos estaduais; 

e) Especificar protocolo de comunicação utilizado nas transmissões eletrônicas de dados; 

f) Orientar o Agente Arrecadador quanto às especificações técnicas exigidas na 

integração dos sistemas de informática do Agente Arrecadador com os da SEFAZ-RJ, 

bem como, enviar massa de documentos de arrecadação para testes e homologação da 

solução; 

g) Cientificar os contratados acerca de eventuais alterações no Manual de Arrecadação; 

h) Restituir ao AGENTE ARRECADADOR o valor repassado indevidamente, após 

análise e concordância da Comissão de Fiscalização do Contrato; 

i) Cabe à contratante documentar e notificar, por escrito, a contratada, por ocorrência de 

eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção ou regularização; 

j) Cabe à contratante verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada 

durante toda a execução do contrato; e 

k) Cabe a Contratante zelar pelo cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em 

observância aos princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de 

Dados Pessoais vigentes, incluindo, mas não se limitando à Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (LGPD). 
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CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 

São obrigações da CONTRATADA as seguintes: 

 
 

1) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, 

ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da 

Proposta de Preços e da legislação vigente; 

2) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

3) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis 

de trabalho; 

4) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

5) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 

impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das 

providências cabíveis; 

6) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação 

aplicável; 

7) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, 

bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados 

ou desconformes com as especificações; 

8) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local 

do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se 

responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar 

da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

9) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, 

relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato 

relevante sobre a execução do objeto contratual; 



Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 

Superintendência de Administração e Finanças 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Rio de Janeiro 

Av. Presidente Vargas, nº 670 / 11º andar – Centro / Rio de Janeiro / RJ 

Tel.: 2334-4790 / 2334-4782 

 

 

 

10) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e 

necessários à execução do objeto do contrato; 

11) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação no 

chamamento público; 

12) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu 

adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE); 

13) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 

indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 

CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

14) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 

93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

15) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais 

empregados alocados a este contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% 

(cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas 

portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados.............................................................2%; 

II - de 201 a 500. ..................................................................... 3%; 

III - de 501 a 1.000. ................................................................. 4%; 

IV - de 1.001 em diante. .......................................................... 5%; 

16) A contratada se obriga a fazer cumprir o conteúdo do Termo de Referência em todas as 

suas agências localizadas no Território Nacional; 

17) A Contratada se compromete a prestar os serviços com observância às condições deste 

Termo de Referência, da normatização aplicável ao caso, em especial a Resolução SEFAZ nº 

23 de 27 de março de 2019, Resolução BACEN CMN nº 4.970/2021 ou outra que vier a 

substituí-las, sempre zelando pelo fiel desempenho e exatidão dos serviços; 

18) A contratada deverá designar, por meio de declaração impressa ou eletrônica, no início da 

vigência contratual, preposto para representá-la, habilitado a responder sobre qualquer 

indagação administrativa e contratual, indicando: nome, qualificação, endereço jurídico e 



Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 

Superintendência de Administração e Finanças 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Rio de Janeiro 

Av. Presidente Vargas, nº 670 / 11º andar – Centro / Rio de Janeiro / RJ 

Tel.: 2334-4790 / 2334-4782 

 

 

 

eletrônico, e número de telefone; 

19) O preposto deverá estar habilitado a responder por qualquer indagação sobre a parte 

operacional e de qualidade dos serviços executados, bem como solucionar qualquer problema 

relacionado à prestação dos serviços em termos de qualidade, dentre outros quesitos, quando a 

fiscalização solicitar; 

20) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços objeto desta contratação, conforme 

especificações, prazos e condições constantes do Termo de Referência; 

21) Manter-se, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, incluindo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

contratação; 

22) A contratada buscará sempre elucidar junto à contratante toda e qualquer dúvida sobre 

detalhes dos serviços a serem executados que porventura não tenham sido suficientemente 

esclarecidas; 

23) A contratada se responsabilizará por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

social, trabalhista, previdenciária, tributária, fiscal, securitária, comercial, civil e criminal que 

se relacionem direta ou indiretamente com a prestação dos serviços, inclusive no tocante a 

seus empregados, dirigentes, subcontratados e prepostos, pagando, inclusive, as multas 

porventura impostas pelas autoridades, de tudo dando ciência à contratante; 

24) Paralisar, por determinação da contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 

25) Declarar, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, 

elementos e esclarecimentos solicitados; 

26) Acatar os prazos a serem definidos, as instruções e observações técnicas e juridicamente 

justificadas que emanarem da Equipe de Fiscalização do Contrato, devendo refazer qualquer 

trabalho não aceito, sem prejuízo aos prazos envolvidos; 

27) Zelar pelo cumprimento de obrigação legal e/ou regulatória, em observância aos 

princípios e regras estabelecidas nas legislações sobre proteção de Dados Pessoais vigentes, 
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incluindo, mas não se limitando à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD); 

28) Dispor de tecnologia que atenda às exigências do Sistema de Arrecadação da SEFAZ-RJ, 

conforme Anexo C do Termo de Referência; 

 

29 ) É vedado ao AGENTE ARRECADADOR: 

 
29.1.Utilizar, revelar ou divulgar, no todo ou em parte, ainda que para uso interno, 

informação ou documento vinculado à prestação do serviço de arrecadação. 

29.2.Estornar, cancelar ou debitar valores sem a autorização expressa da Contratante. 

29.3.Estabelecer taxas, despesas ou outra modalidade de cobrança em função do 

serviço prestado na arrecadação dos tributos e demais receitas estaduais. 

29.4.Recusar ou dificultar ao contribuinte o acesso aos canais de atendimento 

convencionais, inclusive guichês de caixa, mesmo na hipótese de oferecer 

atendimento alternativo ou eletrônico, ou recusar recebimento em função do 

valor. 

 

30) Para qualquer acerto que se faça necessário, relativamente ao subitem 16.14.2 deste 

Termo de Referência, o AGENTE ARRECADADOR deverá encaminhar à CONTRATANTE 

documento devidamente fundamentado, cabendo à CONTRATANTE autorizar a ação 

necessária; 

31) No caso de fusão ou incorporação, mudança de denominação ou de código de 

identificação, notificar o fato ao gestor do contrato, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, 

contados da data da respectiva autorização pelo BACEN; 

32) Responsabilizar-se pela ação ou omissão de seus correspondentes, representantes ou 

prepostos, nos processos de arrecadação; 

33) Arcar com os custos decorrentes da implantação e manutenção dos serviços utilizados 

para a devida integração com os Sistemas de Arrecadação do Estado do Rio de Janeiro, 

especialmente aqueles ligados à infraestrutura, links de comunicação, hospedagem de serviços 

ou outros que se façam necessários para o Banco; e 
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34) A instituição financeira deverá comprovar a prestação de serviços de arrecadação de 

receitas para pelo menos 3 (três) outras Unidades da Federação ou comprovar experiência no 

Estado do Rio de Janeiro. 

 
CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos 

do Edital, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, 

respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por 

representantes da Administração, que serão oportunamente designados pela Superintendência 

de Compras e Contratos – SUPCC da Contratante. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas 

forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

 
a) O recebimento provisório do objeto deverá ser realizado em até 5 (cinco) dias úteis do 

término do mês referência. 

 

b) O recebimento definitivo será realizado em até 20 (vinte) dias úteis, a contar da data 

do recebimento provisório. Nesta avaliação o responsável pelo recebimento procederá 

à análise do objeto, quando então verificará se o serviço foi executado conforme os 

requisitos e condições exigidos neste Termo de Referência. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de 

responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
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observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 

10 (dez) dias, para ratificação. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 

condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 

obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 

comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas 

atividades. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do 

contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de 

manter fiscalização própria. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à 

fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea 15, da cláusula quarta, realizando a 

verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato. 

 
CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE 

 

 

A CONTRATADA é responsável por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 

órgão da Administração. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATATDA é responsável por encargos trabalhistas, 

inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 

comerciais oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer 

tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigado a reapresentar a Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou 

Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, 

as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 

8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes 

sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no 

PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação ao 

CONTRATATDA assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do 

cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no 

mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 

descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será 

rescindido. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – No caso do PARÁGRAFO QUARTO, será expedida 

notificação à CONTRATATDA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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Pela prestação dos serviços, a CONTRATADA será remunerada, pelo tempo de retenção 

(“float”) do valor arrecadado, não cabendo outra remuneração. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de repasse de valor a maior, a CONTRATADA 

ARRECADADOR formalizará à SUAR o pedido de restituição. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DA GARANTIA 

 

 

Fica dispensada a prestação de garantia contratual para a execução deste objeto, conforme 

faculta o artigo 56 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. A justificativa para a dispensa se 

pauta na ausência de dispêndio financeiro por parte do Estado para custear a execução do 

serviço. 

 
CLÁUSULA NONA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 

circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, 

mediante termo aditivo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO 

 

 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, pela 

inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e 

condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à 

CONTRATADO direito a indenizações de qualquer espécie. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados 

nos autos do processo administrativo, assegurado à CONTRATADA o direito ao 

contraditório e a prévia e ampla defesa. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da 

prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em 

Diário Oficial. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais 

sanções cabíveis, o Estado poderá cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior 

ao da multa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E 

DEMAIS PENALIDADES 

 
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou 

qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 

responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser 

graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa; 

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com 

a natureza e a gravidade da falta cometida e conforme abaixo: 

 
1 - À multa de R$ 20,00 (vinte reais), por documento, na hipótese de descumprimento das 

obrigações estabelecidas nos itens 7.2.1 e 7.2.3 do Termo de Referência; 
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2 - À multa de R$ 100,00 (cem reais) ou 0,10 (dez centavos) por documento, por dia de 

atraso, o que for maior, na hipótese de descumprimento das obrigações estabelecidas nos 

subitens 7.2.5 e 7.2.6 do Termo de Referência, com acréscimo de 100% (cem por cento) a 

cada solicitação anterior não atendida 

 
3 - À multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), na hipótese de descumprimento de qualquer das 

vedações estabelecidas no Item n), da Cláusula Quinta; 

 
4 - À multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), por documento adulterado pela CONTRATADA. 

 
 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recolhimento dos valores das penalidades previstas nesta 

Cláusula será efetuado pela CONTRATADA por meio de Documento de Arrecadação 

Estadual – DARJ, em código de receita específico ou de outra forma que a SUAR venha a 

determinar, no prazo de até quinze dias úteis, contados da ciência da notificação. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos do parágrafo primeiro da cláusula décima terceira 

a CONTRATADA poderá recorrer da penalidade imposta, no prazo de até (05) cinco dias 

úteis, contados da ciência da notificação. 

 
PARÁGRAFO QUARTO - Na hipótese de o recurso ser considerado improcedente, a 

CONTRATADA terá o prazo de quinze dias úteis, contados da ciência da decisão, para 

efetuar e comprovar o recolhimento da penalidade. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - O recolhimento das penalidades previstas, efetuado fora do 

prazo, sujeitará a CONTRATADA à atualização monetária calculada com base na UFIR – RJ 

ou outro índice que venha a ser adotado para atualização dos seus créditos tributários; 

 
PARÁGRAFO SEXTO - A exigibilidade e/ou pagamento da multa prevista no inciso V 

desta Cláusula não exonera a CONTRATADA da obrigação de efetuar o repasse financeiro 
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relativo ao valor estornado ou cancelado ou de devolver valores indevidamente debitados a 

que se refere o inciso 15.2 da Cláusula Quinta. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 

gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

 
PARÁGRAFO OITAVO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva da 

SEFAZ, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita: 

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas pelo 

Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto Estadual nº 

3.149/80; 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo próprio Secretário de 

Estado ou pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35, do Decreto 

Estadual nº 3.149/80, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio 

Secretário de Estado. 

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 

Secretário de Estado. 

 
PARÁGRAFO NONO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

 
 

a) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

b) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por 

perdas e danos das infrações cometidas; 

c) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

 
 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada ao 

Agente Arrecadador quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo segundo 

da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A suspensão temporária da participação em 

licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do 

caput: 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, 

sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido; 

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de 

descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista 

no parágrafo sexto, da cláusula oitava. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar 

com a Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração Pública pelos prejuízos causados. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo 

poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de 

rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de 

intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais 

pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar 

e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa 

prévia. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o 

local para a apresentação da defesa. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e c, do 

caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou 

não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com 

a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Os adjudicatários e contratantes que forem penalizados com 

as sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e 

a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da 

Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a 

Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro enquanto perdurarem os efeitos da 

respectiva penalidade. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - As penalidades serão registradas pela SEFAZ no 

Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 

 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, 

deverá ser remetido para a Coordenadoria de Cadastros da Subsecretaria de Recursos 

Logísticos da SEPLAG o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de 

aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a 
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formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração 

Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

 

 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive 

as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando 

superiores à garantia prestada ou aos créditos que o Agente Arrecadador tenha em face da 

CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a 

juízo para haver o que lhe for devido, a Agente Arrecadador ficará sujeita ao pagamento, além 

do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, 

dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de 

advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 

 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a 

não ser com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e sempre mediante 

instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do 

Rio de Janeiro. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e 

obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 

instrumento convocatório e legislação específica. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, 

poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse 
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público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital de chamamento público, nos 

seguintes casos: 

 
I - Quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a 

XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980; 

 
II - Quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades 

de convite ou tomada de preços. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 

quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente- Agente Arrecadador 

perante a SEFAZ. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

 

 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da o 

Agente Arrecadador, a impossibilidade, perante a SEFAZ, de opor, administrativamente, 

exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da 

Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no edital de chamamento público. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 
 

 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) 

dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta da 

SEFAZ, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, 

cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do 

instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO 

 

 

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer 

litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com 

expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 

firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de 

lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 

 
Rio de Janeiro, em de de _. 

 

 

 
 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 
 

 

 
 

CONTRATADA – AGENTE ARRECADADOR 



Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento 

Superintendência de Administração e Finanças 

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento do Rio de Janeiro 

Av. Presidente Vargas, nº 670 / 11º andar – Centro / Rio de Janeiro / RJ 

Tel.: 2334-4790 / 2334-4782 

 

 

 

 

Testemunhas: 
 
 

 

 

 


